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Um clamor de todas as comunidades de imigrantes é a regularização dos meios para a transferência de remessas financeiras. Vários fóruns e encontros realizados reforçam essa reivindicação. Esta foi uma das conclusões, por exemplo, do I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior, realizado em Lisboa, em maio de 2002. Os emigrantes querem a isenção ou redução das taxas bancárias sobre as transferências financeiras destinadas ao seu país de origem.

Dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) demonstram que as remessas têm crescido nos últimos anos. Em 2003, mais de US$ 38 bilhões foram enviados como remessa pelos emigrantes a seus países da América Latina e Caribe. Em 2004, o valor das remessas supera US$ 45 bilhões. Esses valores superam a soma de todos os investimentos estrangeiros diretos e a cooperação financeira externa que recebe esses países. Atualmente, uma em cada dez pessoas no mundo participa diretamente da transferência de remessas, e 125 milhões de trabalhadores emigrantes enviam regularmente dinheiro a 500 milhões de parentes em seus países de origem. 


Os recursos que são remetidos aos países de origem são receitas importantes  para programas de desenvolvimento econômico. Além do que, grande parte dessas remessas chega a pessoas pobres que estão fora de qualquer tipo de ajuda ou assistência internacional. O BID tem como objetivo ainda reduzir as remessas ilegais e facilitar os trâmites burocráticos destinados à transferência, reduzindo as tarifas cobradas pelos bancos.


Países como o Brasil, México, El Salvador, Guatemala, República Dominicana, Equador e tantos outros, são exemplos de países que recebem cifras consideráveis de valores monetários transferidos pelos cidadãos que estão no exterior. Segundo dados do BID, a lista dos principais países de destino das remessas enviadas à América Latina e Caribe em 2004 figuram:

1) México com US$ 16,6 bilhões

2) Brasil com US$ 5,6 bilhões

3) Colômbia com US$ 3,8 bilhões

4) Guatemala com US$ 2,6 bilhões

5) El Salvador US$ 2,5 bilhões

6) República Dominicana com US$ 2,4 bilhões

7)  Equador com US$ 1,7 bilhões

8) Peru com US$ 1,3 bilhão

9) Honduras com US$ 1,1 bilhão

10) Nicarágua com US$ 810 milhões

11) Paraguai com US$ 506 milhões

12) Bolívia com US$ 422 milhões

13) Costa Rica com US$ 306 milhões

14) Venezuela com US$ 259 milhões

15) Panamá com US$ 231 milhões

16) Argentina com US$ 270 milhões

17) Uruguai com US$ 105 milhões.

      É preciso encontrar formas para que efetivamente esses recursos possam contribuir para o desenvolvimento econômico e social dos paises. Porém, muitos paises, embora recebam altas cifras provenientes de remessas financeiras, continuam mergulhados na extrema pobreza. As políticas não tem sido alteradas por essa forma de renda que muitas vezes chegam a ser  superiores às rubricas internas de exportações  e  turismo, por exemplo.  

Propostas

1) Viabilização de meios ágeis e eficientes para operar as remessas financeiras dos brasileiros/as  residentes no exterior para o Brasil.

2) Redução de taxas bancárias cobradas sobre as remessas financeiras e isenção de taxas para remessas até um valor determinado.

3) Maior monitoramento dos recursos auferidos com as remessas financeiras e destinação para garantir políticas públicas globais de assistência e apoio às migrações. 

4) Criação de fundos específicos, constituídos a partir dos valores arrecadados pela cobrança das taxas e movimentações financeiras das remessas, vinculando-os à destinação para programas de desenvolvimento local e voltados a garantir a dignidade humana dos migrantes no país.


